
 

 

XLVIII CONCURSO PARA INGRESSO  

À CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

 

 

PROVA DISCURSIVA 

  

CADERNO DE QUESTÕES 

 

Instruções: 

- Preencha os campos acima com seu nome assinatura. 

- A prova é composta por 4 questões dissertativas. 

- Este caderno não deve ser desgrampeado. Nenhuma folha deve ser destacada. 

- Ao término da prova este caderno deverá ser entregue ao fiscal. 

- Não será permitido ao candidato levar consigo este caderno de questões. 

ASSINATURA 

 

NOME DO CANDIDATO 

GRUPO TEMÁTICO II 



QUESTÃO 1   
 
Marcos, casado pelo regime da comunhão universal de bens, faleceu em 12 
de julho de 2016, deixando a esposa Carmen, os filhos Ema, Alex e Elio e, 
em representação à filha pré-morta Ilana, a neta Ana. Ainda deixou o de 
cujus um testamento público que foi objeto de registro, e pelo qual, entre 
outras, dispôs a seguinte cláusula: “Considerando o vínculo de plena 
confiança, carinho e afeto demonstrado ao longo dos anos de convivência, 
bem como o empenho de minha esposa nos últimos anos de vida, havendo 
herdeiros necessários, e podendo dispor de metade do patrimônio, o faço 
na pessoa de minha esposa Carmen que, após a  minha morte, poderá 
dispor de seu quinhão hereditário sem qualquer gravame ou restrição”. Os 
herdeiros Ema, Alex e Ana renunciaram à herança, mediante escritura 
pública, que não foi submetida à homologação judicial. 
 
Diante dessas circunstâncias fáticas, responda as perguntas abaixo. 
 

a) Carmen, na ordem de vocação hereditária, concorre com os descendentes 
do de cujus? Justifique e fundamente sua resposta, apontando, também, o 
fundamento legal. 

 
b) A renúncia dos direitos hereditários havida por Ema, Alex e Ana, da forma 

como levada a efeito, está de acordo com os ditames legais? Qual é a 
consequência para a disposição do “monte mor” que a renúncia feita pelos 
herdeiros Ema, Alex e Ana acarreta? Justifique e fundamente  sua resposta, 
apontando, também, o fundamento legal. 

 
c) Quanto tocará do patrimônio inventariado, em percentual, por ocasião do 

plano de partilha, à viúva e ao filho-herdeiro? Justifique sua resposta. 
 
d) Alex, posteriormente à renúncia de seu quinhão, constata que realizou este 

ato em compreensão errônea da realidade, o que, no seu entender, 
caracteriza defeito do negócio jurídico. Pode ele buscar a anulação da 
renúncia à herança? Se sim, qual é o prazo legal para fazê-lo em juízo? 
Justifique e fundamente suas respostas, indicando, também, os 
fundamentos legais. 
 
 

QUESTÃO 2   
 

Em ação de divórcio proposta por Joana em desfavor de Leo, as controvérsias 

trazidas na demanda judicial dizem respeito ao exercício da guarda da filha 

menor Mary, de 5 (cinco) anos de idade, aos alimentos e à partilha de bens em 

decorrência da ruptura do casamento, que subsistiu por 15 (quinze) anos. 

Apesar de haver intransigência e atrito recíproco entre os genitores no 



desfazimento da relação, ambos apresentam conduta ilibada. Leo, em que pese 

tenha melhor situação financeira que Joana, fez prova inequívoca de um maior 

comprometimento de sua renda mensal, em razão do que, quanto ao 

pagamento dos alimentos à filha, pugna pela exoneração.  

Partindo de tais premissas, faça o que se pede abaixo, apontando, quando for o 

caso, os dispositivos legais. 

 

a) Para o caso descrito, considerando o disposto na Lei Civil,  

a1) indique a modalidade de guarda passível de ser estabelecida pelo juízo, 

justificando sua resposta; e  

a2) discorra sobre as hipóteses legais que impediriam a aplicação desse tipo 

de modalidade de guarda.  

b) Para a fixação da base de moradia da filha menor Mary, o que deve ser 

considerado? Justifique sua resposta.   

c) Deverá o juízo acolher o pedido de Leo quanto ao não pagamento de 

alimentos à filha? Justifique sua resposta.  

d) Explique o que é guarda alternada.  

 
 

QUESTÃO 3   
 

 
a) Discorra sobre a execução da sentença no processo coletivo, 

considerando a sistemática e a legitimação ativa em casos que 
envolvem interesses difusos e coletivos stricto sensu. 
 

b) Discorra sobre a execução da sentença no processo coletivo, 
considerando, à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, as 
peculiaridades da execução de ação coletiva ajuizada por associação 
civil na defesa de interesses dos associados. 

 
 
QUESTÃO 4   

 
Discorra, com base no fundamento legal e na jurisprudência, sobre a 
possibilidade de que a municipalidade proceda à desafetação de áreas 
destinadas a sistemas de circulação e à implantação de equipamento 
urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público que 
tiveram o domínio transferido ao município durante o parcelamento do 
solo urbano. 


